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Sr. Procurador-Geral,

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de requerimento de análise, nos termos do artigo 53 da Lei nº 14.133/2021, da
legalidade de Edital de licitação para a contratação, de empresa especializada em manutenção
preventiva anual (programada) e corretiva (por demanda), com fornecimento de peças, para
os equipamentos fotográficos da Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF), durante 12 meses
consecutivos.

 

O processo está instruído com o Termo de Referência (SEI 1173091), Estudo Técnico
Preliminar (SEI 1173907) e Mapa de Riscos (SEI 1173520).

 

É o relatório.

 

ANÁLISE JURÍDICA

 

Inicialmente, importante destacar que a manifestação deste órgão de assessoramento
jurídico está limitada ao âmbito jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência dos atos
praticados no âmbito desta Casa, nem mesmo analisar aspectos de natureza eminentemente técnica
do objeto da contratação. Ou seja, a necessidade ou não de contratação é matéria não afeta à
competência dessa Procuradoria.

 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece os requisitos para a contratação por pregão, bem como seu
rito para tanto. Veja-se:

 

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se
refere o art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir
padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo
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edital, por meio de especificações usuais de mercado.

Parágrafo único. O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual e de obras e serviços de
engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata a alínea “a” do inciso XXI
do caput do art. 6º desta Lei.

 

No caso concreto, o objeto a ser adquirido se enquadra no conceito de bem comum, o que
autoriza e recomenda o uso da modalidade pregão, pois resta atendido o requisito de que os
“padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações usuais no mercado”.

 

Conforme destaca Joel de Menezes Niebuhr, “bem e serviço comum são aqueles que possam
ser definidos no edital por meio de especificações objetivas, que se prestam a estabelecer o padrão
de qualidade desejado pela Administração Pública, de acordo com características usuais no mercado,
sem que variações de ordem técnica eventualmente existentes entre os bens e serviços ofertados por
diversos fornecedores que atendam a tais especificações objetivas sejam importantes ou decisivas  
para a determinação de qual proposta melhor satisfaz o interesse público  e desde que a estrutura
procedimental da modalidade pregão, menos formalista e mais célere, não afete a análise da
qualidade do objeto licitado ou importe prejuízos ao interesse público”. NIEBHUR, Joel de
Menezes. Pregão Presencial e Eletrônico. Curitiba: Zênite, 2005.

 

No mesmo sentido, no julgamento do Acórdão 2172/2008 Plenário, o TCU, embora na
vigência da Lei nº 10.520/2002, afirmou que:

 

REPRESENTAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MIGRAÇÃO DE SISTEMAS DE
INFORMÁTICA. PEDIDO DE CAUTELAR. OITIVA PRÉVIA. CERCEAMENTO DA
COMPETITIVIDADE. INEXISTÊNCIA. PREGÃO. CABIMENTO. SISTEMA DE REGISTRO
DE PREÇOS. POSSIBILIDADE. APENSAMENTO. CIÊNCIA À REPRESENTANTE. 1. A
utilização da modalidade pregão é possível, nos termos da Lei nº 10.520/2002,          
sempre que o objeto da contratação for padronizável e disponível no mercado,          
independentemente de sua complexidade.    2. Não caracteriza cerceamento de
competitividade a exigência de atestado de realização anterior dos serviços a serem
licitados, quando as especificidades do objeto a justificam tal exigência. 3. Nos
termos do Decreto nº 4.342/2002, é possível a utilização do registro de preços para
contratação de bens e serviços de informática

  

Ainda, observa-se que foram atendidas as exigências legais relativas à disponibilidade
orçamentária e à adequação ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como a declaração
do ordenador de despesa aprovando o Termo de Referência.

 

Ou seja, resta caracterizado o atendimento aos requisitos legais.

 

CONCLUSÃO

 

Portanto, opina-se pela legalidade do Edital de licitação para a contratação, de empresa
especializada em manutenção preventiva anual (programada) e corretiva (por demanda), com
fornecimento de peças, para os equipamentos fotográficos da Câmara Legislativa do Distrito Federal
(CLDF), durante 12 meses consecutivos
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É o parecer.

 

RAFAEL VACANTI
Procurador Legislativo

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL CARDOSO VACANTI - Matr. 23437     , Procurador(a)
Legislativo, em 26/05/2023, às 16:29, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1188721 Código CRC: A7C41B9B.
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